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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, Termo de Convênio que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/INEP, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação, objetivando apoiar a realização de atividades relacionadas ao Censo Escolar, bem como aquelas relacionadas à implementação do Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares da Educação Infantil e Escolas, conforme previsto na Portaria nº 367/06, de 31-01-06, nos termos especificados no Plano de Trabalho aprovado.

1.2 APRECIAÇÃO

Na noite de 15-8-06, através do Ofício nº 1977/06, de mesma data da Chefia de Gabinete da SEE, chega a este CEE solicitação de urgência para este protocolado.

Através do Ofício COF/SE 12/06, datado de 21-06-06 é apresentada “minuta do convênio nº 27/2006, que objetiva apoiar a realização de atividades relacionadas ao Censo Escolar, bem como aquelas relacionadas à implementação do Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares da Educação Infantil e Escolas, conforme previsto na Portaria Nº 367/06, de 31 de janeiro de 2006, nos termos especificados no Plano de Trabalho Aprovado.

‘Tratando-se de convênio a ser celebrado entre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Anísio Teixeira/INEP, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação e o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio desta Secretaria de Educação, entendemos não haver necessidade de autorização do Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, conforme dispõe o artigo 1º do Decreto Estadual nº 40.722, de 20 de março de 1996, tendo em vista o Decreto nº 46.337, de 3 de dezembro de 2001, que autoriza a Secretaria da Educação, a representando o Estado de São Paulo, celebrar convênios com a União, por intermédio do Ministério da Educação – MEC, através dos seus órgãos específicos e autarquias a ele vinculados.

‘Esclarecemos que, para execução do Convênio o INEP repassará, neste ano, o valor de R$ 235.600,00 (duzentos e trinta e cinco mil e seiscentos reais). A Secretaria da Educação a título de contrapartida, participará com recursos no valor de R$ 58.900,00 (cincoenta e oito mil e novecentos reais). Somando-se os recursos do Concedente- INEP - e do Convenente- SEE-, o custo total da execução do projeto será de R$ 294.500,00 (duzentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais)

‘Conforme exigência do inciso IV do artigo 5º, do Decreto nº 40722, de 20-3-1996, propomos o encaminhamento ao DA/SE para comprovar a existência de recursos orçamentários necessários à contrapartida.”

Às fls. 20 do Processo SEE consta o Informe nº 018/06, de 21 de junho de 2006, da Divisão de Finanças – Departamento de Administração daquela Pasta, confirmando a reserva da contrapartida, para atender despesas com Convênio MEC nº 027/06, objetivando apoiar a realização de atividades relacionadas ao Censo Escolar do exercício de 2006, no valor de R$ 58.900,00.

Do Parecer CJ/SE nº 539/06, de 26-6-06, ressalte-se os seguintes tópicos: 

...

“Cumpre especificar, em primeiro lugar, mais pormenorizadamente, sobre a natureza da cooperação financeira e apoio que será propiciado ao Censo Escolar e Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares da Educação Infantil e Escolas. Com efeito, não nos pareceu extreme de dúvidas que haja confluência de interesses de ambas as partes conveniadas. Com efeito, na falta da referida convergência de interesses, não se estará diante de uma celebração de convênio, mas de uma verdadeira contratação.

‘Com efeito, a figura jurídica do contrato pressupõe uma aquisição de bem ou o recebimento de um serviço e uma contraprestação pecuniária correspondente. Como bem se pode notar, o objeto do acordo prevê a aquisição de equipamentos de informática. Parece afigurar-se, pois, a natureza contratual da avença em tela. 

‘Já que a configuração de um convênio está ligada à convergência de interesses e a ausência de fins lucrativos, os aspectos acima apontados deverão estar nitidamente esclarecidos nos autos.

‘De outra parte, a celebração de convênio deve ser precedida da completa instrução dos autos, nos termos do já referido artigo 5º  e incisos do Decreto nº 40.722/96, a fim de que possamos aquilatar ser esse o instrumento adequado para consecução dos fins colimados e previamente à apreciação e manifestação das autoridades competentes. 

‘Além disso, a minuta do ajuste deve ser, em obediência ao disposto no artigo 9º do mesmo Decreto, elaborada pelos órgãos da Pasta.

‘Estamos de pleno acordo, contudo, com a opinião de que a celebração de ajustes entre o Estado de São Paulo, com órgãos do MEC, como ocorre no caso em exame, prescinde de ser previamente autorizada pelo Senhor Governador do Estado, (artigo 1º do Decreto nº 40.722/1996), tendo em vista a autorização genérica contida no Decreto nº 46.337/2001.”

Na seqüência, consta dos autos informação sem número, da Assistência Técnica de Gabinete da SEE, de 28-6-06, a seguir transcrita: 

“Em relação ao Parecer CJ/SE nº 539/2006, temos a manifestar:

‘O objeto do Convênio e, essencialmente apoiar a realização de atividades relacionadas ao Censo Escolar, bem como aquelas relacionadas à implementação do Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares da Educação Infantil e Escolas e, para atingir essa finalidade, faz – se necessário a aquisição de equipamentos de informática.

‘Historicamente, esta Secretaria, a exemplo dos demais Estados da Federação, sempre celebrou convênio com o INEP para a realização do Censo Escolar e não contrato.

‘As exigências solicitadas estão especificadas no Plano de Trabalho (fls. 3 a 17), plano este indicado no Termo de Convênio, conforme Cláusula Primeira.

‘O Decreto nº 46.337, de 3 de dezembro de 2001, autoriza a Secretaria da Educação, a representando o Estado de São Paulo, celebrar convênios com a União, por intermédio do Ministério da Educação – MEC, através dos seus órgãos específicos e autarquias a ele vinculados, portanto, não há necessidade de se enviar o processo ao Exmo. Sr. Governador.

‘Finalmente, cumpre-nos informar que os Termos do Convênio, seguem um modelo padronizado para todos os Estados da Federação.

‘Somos pela devolução dos autos à Chefia de Gabinete da SEE para, s.m.j., encaminhar ao Conselho Estadual de Educação.”

A seguir, às fls. 99 e 100 temos no Processo SEE a Manifestação do Sr. Leonardo Salvador Passafaro Júnior – OAB/SP 153.681, dirigida ao Sr. Chefe de Gabinete da SEE, nos seguintes termos:

‘O processo em tela versa sobre a conveniência e oportunidade em se firmar Convênio com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” – INEP – este vinculado ao Ministério da Educação, com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, sendo objeto do aludido convênio a obtenção de verbas para realização de ações visando dar cumprimento à implementação do Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares de Educação Infantil e Escolas. 

‘É a síntese do essencial.

‘Em que pese a aparente natureza de Convênio a avenca entre as partes envolvidas, opina este parecerista que, o fato do objeto do acordo prever a aquisição de um bem, no caso equipamentos de informática, afigura uma natureza contratual que extrapola os limites que circunstanciam a efetivação do convênio, qual seja, convergência de interesses e ausência de fins lucrativos.

‘Não se pode perder de vista que a celebração de convênio deve estar consubstanciada ao disposto no decreto 40722/96 especialmente em seu artigo 5º e incisos e, do que dos Autos consta, não é possível vislumbrar-s com clareza ser este o instrumento adequado para a consumação de tal fim.

‘Oportuno salientar ainda que o fato de haver habitualidade na celebração do aludido convênio objeto do parecer não recomenda, por si só, a renovação desta prática sem que existam nos Autos elementos mais sólidos que autorizem sua continuidade.

‘Face ao acima exposto, opinamos, s.m.j., pela devolução dos Autos à Chefia de Gabinete da Secretaria da Educação com o fito de que o mesmo seja instruído de forma mais completa, objetivando uma análise mais acurada da natureza jurídica da avença pretendida.”

Em 03-7-06 o Sr. Chefe de Gabinete da SEE despachou nos autos, nos seguintes termos:

‘Trata-se de proposta de Convênio ou contato para realização de Censo Escolar, juntamente com a participação do INEP.

‘Porém, há contrapartida desta SEE, o que gerou dúvidas da D. PGE e da Consultoria do Gabinete.

‘Assim, determino à ATPCE o integral cumprimento do artigo 5º e incisos do decreto 40.722/96, bem como realização de minuta do eventual convênio , nos termos do 9º do mesmo decreto.

‘Após, nova vista à Consultoria Jurídica.”

Do Parecer CJ/SE nº 591/06, de 14-7-06, onde opina sobre a minuta de convênio versado, destacamos:

...

“2. Após o Parecer CJ/SE 539/06, seguiu manifestação da Assistente Técnico de Gabinete e “A.T.J.”. Encontram-se ainda, anexados à contracapa, minuta de convênio elaborada pela Secretaria de Estado da Educação; cópia da Lei nº 11.178 e da Portaria do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, de 10-4-06, publicada no DOU de20-04-2006. 

‘3. Os autos foram remetidos a este órgão jurídico, para atendimento à legislação de regência.

‘4. Primeiramente, necessário acentuar que a Procuradoria Geral do Estado é instituição de natureza permanente, essencial à Administração Pública Estadual, vinculada diretamente ao Governador, responsável pela advocacia do Estado, da Administração direta e autarquias e assessoria e consultoria jurídica do Poder Executivo, nos termos do artigo 98 da Constituição do Estado de São Paulo, cabendo à Consultoria Jurídica a execução da advocacia consultiva do Estado, nos termos do artigo 27 da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, Lei Complementar nº 478, de 18-7-1986, desconhecendo-se o significado da sigla “A.T.J.” lançado ás fls. 98 verso, bom como a origem do parecer de fls. 99/100.

‘5. O Decreto nº 46.337/01 autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios com a União, por intermédio do Ministério da Educação – MEC, representando o Estado de São Paulo.

‘5.1. Tal autorização cabe quando se trata de estabelecer “vínculo de cooperação técnica e financeira para o desenvolvimento do ensino fundamental e/ou médio da rede pública estadual” (art. 1º do referido Decreto).

‘5.2. A hipótese ajusta-se ao caso presente. Trata-se, conforme a justificativa da Sra. Secretária, de realização de despesas para colheita de dados destinada a fundamentar propostas de novos programas, projetos e ações destinados à expansão e melhoria da qualidade do ensino. Deste modo, a Sra. Secretária detém autorização para celebrar convênio.

‘6. Considerando, a justificativa da proposição subscrita pela Senhora Secretária; a manifestação da Assistente Técnica de Gabinete, bem como os termos da manifestação de fls. 101 que determina o cumprimento do Decreto 40.722/96, conclui-se que a opção da Administração foi pela celebração do convênio.(g.n.)

‘6.1. Nestes ajustes, os partícipes têm competências institucionais similares e se associam para obtenção de um resultado comum, a ser executado em mútua colaboração, pois na falta da referida convergência de interesses, não se estaria diante da celebração de um convênio, mas de uma verdadeira contratação.

‘7. Outrossim, cumpre ressaltar que, para a aquisição de bens e contratação de serviços deve sempre se observar os termos da Lei Federal 8.666/93.

‘8. Sob o aspecto formal, nada obsta o prosseguimento nos termos da minuta anexada à contracapa, observados os requisitos do Decreto nº 46.337/01, as regras do art. 116 da Lei nº 8.666/93 e demais normas que regem a celebração de convênios e realização de despesas, com a completa instrução dos autos, nos termos do já referido artigo 5º e incisos do Decreto nº 40.722/1996, previamente à apreciação e manifestação das autoridades competentes.

‘9. Contudo nota-se que o cronograma de execução (meta, etapa ou fase), item 4 do plano de trabalho acostado às fls. 12/16, apresenta um valor diverso do total do ajuste, conforme cláusula quarta da minuta apresentada e plano de aplicação (item 5 do mesmo plano), o que enseja providências. Quanto à minuta apresentada, destacamos apenas a título de exemplo que, no preâmbulo há referência a processo cujo número se desconhece; previu-se a liberação de recursos com data anterior á eventual celebração do convênio (art. 10 do Decreto 40.722/96). Registre-se que, o instrumento de convênio deve seguir a estrutura formal prevista no § 1º, do artigo 9º, do Decreto 40.722/96, com especial atenção, no presente caso, aos itens “e”, “h”, “j” e “l” de referido dispositivo legal.”

Da Cláusula Primeira - Do Objeto, da Minuta do Termo de Convênio, já corrigida no seu enunciado, consta:

“Este convênio tem por objeto apoiar a realização de atividades relacionadas ao Censo Escolar, bem como aquelas relacionadas à implementação do Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares da Educação Infantil e Escolas, conforme previsto na Portaria nº 367/2006, de 31 de janeiro de 2006, nos termos especificados no Plano de Trabalho aprovado.

...

‘Na Cláusula Terceira – Da Vigência: O presente convênio terá sua vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2006.

‘Cláusula Quarta – Do Valor – O valor do presente Convênio é de R$ 294.500,00 (duzentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais), arcando o Concedente com R$ 235.600,00 (duzentos e trinta e cinco mil e quinhentos reais) e o (a) Convenente com R$ 58.900,00 (cinqüenta e oito mil e novecentos reais), a título de contrapartida.
‘Subcláusula Primeira – Da Classificação dos Recursos:- Os dispêndios do Concedente – INEP -, decorrentes da execução do convênio durante o exercício de 2006 obedecerão a seguinte classificação orçamentária: (resumidamente)

Data da Nota de Empenho                             Valor (R$)

19-06-06                                                        164.000,00

19-06-06 50.000,00

19-06-06                                                    21.600,00

‘Subcláusula Segunda – Do Desembolso – A Concedente procederá à liberação dos recursos financeiros a seu cargo obedecendo ao cronograma de desembolso aprovado, da seguinte forma:

Nº Meta
Descrição da Meta

Parcela
Valor(R$)

Data da

                                                                                                                 Liberação

                     Realização do Censo

Escolar e implementa

1

      ção do Cadastro    de
     1ª           214.000,00    Até 30 de junho

Alunos, Docentes, Au

xiliares da  Educação

Infantil e Escolas

2

     Aquisição de equipa-

                          mentos de  informáti-

                          ca



     1ª             21.600,00    Até 30 de junho

...

‘Cláusula Quinta – Da Utilização dos Recursos:- A Convenente observará, quanto à utilização dos recursos deste convênio, o Decreto Federal nº 5.504, de 05 de agosto de 2005.

‘Cláusula Sexta – Do Plano de Trabalho:- O Plano de Trabalho aprovado é parte integrante deste convênio, independentemente de transcrição.

...

‘Cláusula Nona – Da Prestação de Contas Final do Convênio:- A prestação de contas final será apresentada à Concedente – INEP – até 01 de março do ano 2007, constituída de relatório de cumprimento do objeto, acompanhada de documentos elencados neste Termo de Convênio.

...

‘Cláusula Décima Quarta – Da Publicação:- O convênio será publicado em extrato, no Diário Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, devendo ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, à conta do Concedente.- INEP.”

A seguir vêm os autos instruídos com cópia da publicação no D.O.U. de 20-4-06, Seção 1, às páginas 17 e 18, que trazem Portarias de 19-4-06, do INEP, sobre Tabela de Valores para Transferência de Recursos aos Estados e ao Distrito Federal – Censo Escolar 2006. E cópia da Lei Nº 11.178, de 20 de setembro de 2005, publicada no D.O.U. de 21- 09- 05, em edição extra, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2006 e dá outras providências.

Finalmente, a informação da Assistente Técnica de Gabinete, sem número, datada de 14-7-06, a qual transcrevemos:

“Em relação ao Parecer CJ/SE nº 591/2006, temos a manifestar:

‘Conforme já informado às fls. 26, o Decreto nº 46.337, de 03 de dezembro de 2001, autoriza a Secretaria da Educação, a representando o Estado de São Paulo, celebrar convênios com a União, por intermédio do Ministério da Educação – MEC, através dos seus órgãos específicos e autarquias a ele vinculados, portanto, não há necessidade de se enviar o processo ao Exmo. Sr. Governador.

‘Relativo ao contido no item 9, esclarecemos que, não há providência a ser tomada tendo em vista a não divergência entre o descrito na cláusula quarta da minuta do convênio e o especificado no plano de aplicação. A cláusula quarta prevê para o presente Convênio o valor de R$ 294.500,00 (duzentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais), arcando o Concedente com R$ 235.600,00 (duzentos e trinta e cinco mil e seiscentos reais) e o (a) Convenente com R$ 58.900,00 (cinqüenta e oito mil e novecentos raias), a título de contrapartida. O Plano de Trabalho prevê duas metas: Meta 1 – Realização do Censo Escolar no valor de R$ 272.900,00 e Meta 2 – Aquisição de Equipamentos (uma Impressora a laser colorida e duas impressoras laser monocromática) no valor total de 21.600,00. Tudo isto totalizando R$ 294.500,00, o que coincide com o Total Geral apontado no item 5.

‘Quanto à previsão de liberação de recursos com data anterior à eventual celebração do convênio, providências serão tomadas.

‘Somos pela devolução dos autos à Chefia de Gabinete da SE.”

Destacamos que, apesar da publicação no DOU de 29-06-06, Seção 3, às fls. 125, o presente Convênio não foi assinado pela Senhora Secretária de Estado da Educação.

E, ainda, que em reunião da quarta-feira, dia 16-06-06., entre os Senhores Conselheiros desta Comissão de Planejamento, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, Custódio Filipe de Jesus e Leila Rentroia Iannone, bem como, também o Senhor Presidente deste CEE, Conselheiro Pedro Salomão José Kassab e, a Senhora Assistente Técnico de Gabinete da SEE, Setsuko Taminato, juntamente com o Senhor Milton Aparecido dos Santos – Coordenador do Grupo de Planejamento Setorial – GPS da SEE, que além de outras informações prestadas, trouxeram, também, cópia da publicação do Extrato do presente Convênio, no DOU de 29-06-06, Seção 3, às fls. 125, o qual passamos a transcrever a seguir:

“Espécie: Convênio Nº 0027/2006. Nº Processo: 23036001121200661 – Convenentes: - Concedente:

‘MEC/INEP/INST. NAC. DE EST. E PESQ. EDUCAC./DF – Unidade Gestora: 153978, Gestão: 26290. Convente: São Paulo – Secretaria da Educação, CNPJ nº 46.384.111/0001-40. Objeto: Apoiar as atividades relacionadas ao Censo Escolar, bem como aquelas relacionadas à implementação do Cadastro de Alunos, Docentes, Auxiliares da Educação Infantil e Escolas, conforme previsto na Portaria nº 367/2006, de 31 de janeiro de 2006 – Valor Total: R$ 294.500,00, Valor de Contrapartida: R$ 58.900,00, Valor a ser transferido ou descentralizado no exercício em curso: R$ 235.600,00, Crédito Orçamentário: PTRES: 3101, Fonte Recurso: 0112000000, ND: 333030, Num. Empenho: 2006NE900360. Crédito Orçamentário: PTRES: 3101, Fonte Recurso: 0112000000, ND: 333039, Num. Empenho 2006NE900361. Crédito Orçamentário: PTRES: 3101, Fonte Recurso: 0112000000, ND: 443052, Num. Empenho 2006NE900362. Vigência: 28/06/2006 a 31/12/2006. Data de Assinatura: 28/06/2006.Signatários: Concedente: Reynaldo Fernandes, CPF nº 997.141.838-04, Convenente: Maria Lucia Marcondes Carvalho Vasconcelos, CPF nº 410.250.838-49.”

2 CONCLUSÃO

Deixamos de nos pronunciar no mérito da questão, por extemporaneidade do pedido de celebração do Convênio nº 27/06, que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/INEP, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação.
Dê-se conhecimento aos órgãos interessados.

  



São Paulo, 30 de agosto de 2006

                                              a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

 
                       Relatora
3 DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira e Leila Rentroia Iannone.
São Paulo, 06 de agosto de 2006

                              a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                                                        Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro e Sonia Teresinha de Sousa Penin declararam-se impedidos de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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